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Órgão ou entidade demandante: Secretaria Municipal de Saúde 

Processo Administrativo n°: 17298/2026 

1!ÇONDI •ES GEM1S'DA CONTRATA
1.1. Aqu sição de testes rápidos para detecção do Vírus Sincicial Respiratório VSR) e Influenza NB, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTR 
VALOR 
TINITAU 

10 

VALOR 
TOTAL 

Ol 

ENSAIO IMUNOcROMATOGRÁFICO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA DE 
ANTIGENOS DO VIRUS SINCICIAL RESPIRATÓRIO (RSV) EM AMOSTRAS 
DE SECREÇÃO DE NASOFARINGE, PODENDO SER UTILIZADO COM 
SWAB OU ASPIRADO/LAVADO NASOFARINGEO. O TESTE APRESENTA 
SENSIBILIDADE DE 92,4% E ESPECIFICIDADE DE 98,4%, FORNECENDO 
RESULTADOS ENTRE 15 E 30 MINUTOS, SENDO DESCONSIDERADO 
APÓS ESSE INTERVALO. O PRODUTO DEVE SER FORNECIDO EM 
FORMATO DE CASSETE, COM KIT COMPLETO INCLUINDO TODOS OS 
INSUMOS NECESSÁRIOS PARA SUA REALIZAÇÃO, ALEM DE 
CONTROLES POSITIVOS E NEGATIVOS. A VALIDADE MINIMA EXIGIDA É 
DE 24 MESES A PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO, COM 
ARMAZENAMENTO ENTRE 2°C E 30°C, SEM NECESSIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO. O PRODUTO DEVE SER REGULARIZADO JUNTO A 
ANVISA E CONTER INSTRUÇÕES DE USO EM PORTUGUES. A 
EMBALAGEM DEVE APRESENTAR CLARAMENTE O NUMERO DO LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

2 000 R$ 12,27 R$ 24.540,00 

02 

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFICO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA E 
DIFERENCIAL DE ANTIGENOS DOS VIRUS INFLUENZA TIPO A, TIPO B E 
SUBTIPO A(H1N1) EM AMOSTRAS DE SWAB NASAL, SWAB DE 
GARGANTA, SWAB DE NASOFARINGE OU ASPIRADO 
NASAUNASOFARINGEO. O TESTE DEVE FORNECER RESULTADOS 
ENTRE 8 E 12 MINUTOS, SENDO A LEITURA CONSIDERADA INVALIDA 
APOS 20 MINUTOS. O PRODUTO DEVE APRESENTAR, PARA INFLUENZA 
A(HIN1), SENSIBILIDADE DE 77,0% (IC 95%) E ESPECIFICIDADE DE 
99,8% (IC 95%), PARA INFLUENZA A, SENSIBILIDADE DE 62,0% (IC 95%) 
E ESPECIFICIDADE DE 99,8% (IC 95%), E PARA INFLUENZA B, 
SENSIBILIDADE DE 84,8% (IC 95%) E ESPECIFICIDADE DE 100% (IC 
95%). 0 TESTE DEVE SER FORNECIDO EM FORMATO DE CASSETE, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE PARA COLETA SEGURA E PRECISA DA 
AMOSTRA, INCLUINDO PIPETAS GOTEJADORAS, DILUENTE 
TAMPONADO PARA PREPARO DE AMOSTRAS, CONTROLES POSITIVOS 
E NEGATIVOS ESPECIFICOS PARA INFLUENZA A, INFLUENZA B E A 
(H1 Ni) E TODOS OS INSUMOS NECESSÁRIOS PARA A REALIZAÇÃO DO 
EXAME. A VALIDADE MINIMA DO PRODUTODEVE SER DE 24 MESES A 
PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO, COM ARMAZENAMENTO ENTRE 2°C 
E 30°C, SEM NECESSIDADE DE REFRIGERAÇÃO.O TESTE DEVE ESTAR 
DEVIDAMENTO REGISTRADO OU NOTIFICADO JUNTO A ANVISA, COM 
NUMERO VALIDO E ACOMPANHADO DE INSTRUÇÕES DE USO EM 
PORTUGUES. A EMBALAGEM DEVE CONTER CLARAMENTE O NUMERO 
DO LOTE, A DATA DE FABRICAÇÃO E A VALIDADE. 

,, 000 R$ 15,An 
40 R$ 30.800,00 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta Contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal n°45, de 2024. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
1.5. A(s) ata(s) de registro de preços proveniente(s) da presente licitação terá(ão) prazo de vigência de 
1 (um) ano, contado a partir da publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
PNCP e no Diário Oficial do Municlpio - DOM, e poderá ser prorrogada, por igual período desde que 
comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do Art. 84 do Decreto 
Municipal n°80, de 2024. 
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1.5.1. No caso de prorrogação do prazo de vigência da ARP, as quantidades registradas poderão ser 
renovadas, desde que: (a) seja comprovado o preço vantajoso; (b) haja previsão expressa no edital e na 
ata de registro de preço; (c) a prorrogação da ata de registro de preço ocorra dentro do praz de sua 
vigência. 
1.6. O fornecimento dos bens será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração e mediante emissão de ordem de fornecimento. A vigência plurianual mencionada neste 
Termo de Referência refere-se à possibilidade de prorrogação da Ata de Registro de Preços, nos 
termos do item 1.5 e da legislação aplicável. 

2`$FUNDAMENTAeAOjE DESCRICAW ':NECESSIDADE fl  CONTRÃTA AOt =àS& 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta 
das informações básicas desse termo de referência. 

ESCRI °ÃO DA`SOLUÇ'AO COMO-ÜMk ODO~ÇONSIDERAD.O 
Ô rÌCLO DEyI1~A DÔ ÓBJÉTÓ SPECÌF°ICA AO DOPRÓDUT.O

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares. 

4.1. Sustentabilidade 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos: 
Gestão de resíduos: Exigir que os fornecedores tenham um plano de gestão de resíduos adequado 
para os medicamentos e embalagens que não sejam mais necessários. 
Embalagens sustentáveis: Priorizar a aquisição de medicamentos com embalagens que sejam 
recicláveis, biodegradáveis ou minimizem o uso de materiais. 
Fornecedores sustentáveis: Priorizar a aquisição de medicamentos de fornecedores que tenham 
práticas sustentáveis e responsáveis em sua cadeia de produção. 
Transporte sustentável: Exigir que os fornecedores utilizem meios de transporte sustentáveis, para 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa. 
Certificações e conformidade: Exigir que os fornecedores tenham certificações e estejam em 
conformidade com normas e regulamentações ambientais e de segurança. 
Desenvolvimento de práticas sustentáveis: Incentivar os fornecedores a desenvolver práticas 
sustentáveis em sua cadeia de produção, como a redução do uso de água e energia. 
4.2. Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei Federal n°14.133, de 2021): Na presente 
contratação não haverá indicação de marcas ou modelos. 
4.3. Da exigência de amostra. (Não se Aplica). 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. (Não se Aplica) 
4.5. Subcontratação 
4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.6. Garantia da contratação 
4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo de entrega dos bens será de 15 (quinze) dias, estabelecido no cronograma de entrega 
elou na respectiva ordem de fornecimento, em prazo compatível com a urgência da demanda 
assistencial, o histórico de consumo, a sazonalidade e a necessidade de manutenção de estoque de 
segurança. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com, pelo menos, dois dias úteis de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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5.3 Os bens deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF, no seguinte 
endereço: Rua alvorada, s/n°, bairro Novo Horizonte, antigo restaurante do servidor municipal, ao lado 
da Secretaria de Ação Urbana, CEP: 75532-080, Itumbiara-GO. 
5.4. Os materiais de consumo laboratoriais (testes rápidos) deverão ser entregues com, no mínimo, 
75% ou 80% (setenta e cinco ou oitenta por cento) do prazo de validade total indicado pelo fabricante, 
contado a partir da data de fabricação. 
5.4.1. A verificação do prazo de validade dos materiais entregues será realizada pelo fiscal do contrato no ato do re-

cebimento, devendo ser recusados ou substituídos, às expensas da contratada, aqueles que não atenderem ao per-

centual mínimo estabelecido no item 5.4. 

5.5. Garantia. 
5.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

6« MODELO`DEGES,Tr O DO=CON ' '? 
ai ta

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação 
(art. 10, inciso VI, do Decreto Municipal n° 1.057, de 2022). 
6.8.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto Municipal n° 
1.057, de 2022, art. 10, inciso II). 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 
1.057, de 2022, art. 10, inciso Ill). 
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n°1.057, de 2022, art. 10, inciso 
IV). 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto Municipal n° 
1.057, de 2022, art. 10, inciso IV). 
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto Municipal n°1.057, de 2022, art. 10, inciso VII). 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Decreto Municipal n°1.057, de 2022, art. 11, incisos I e II). 
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6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência(Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 
11. inciso IV). 
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, á 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto Municipal n° 1.057, de 
2022, art. 9°, inciso II). 
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto Municipal n°1.057, de 
2022, art. 9°, inciso Ill). 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações (Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso VIII). 
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n°14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto Municipal n° 1.057, de 2022, art. 9°, inciso X). 

$- i_  _ 7 $RITERIOS DE MED CAO E DEfGAMENTO 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, ás suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021,0 prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
5 (cinco) dias úteis. 
7.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que tange á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso lido art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante. 
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. 
7.15.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em até 30 dias, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.21.2.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. 
7.21.2.1. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8!F_ORM. E CRI, ERIOSfDE1SELEÇA`Q DO!FORNECEDOR E FORMA DETTRORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob a 
forma eletrônica, para Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item. 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
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8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
&3.1. Habilitação jurídica: 
8.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://W W W. gov.br/empresas-e-nenocios/pt-br/empreendedor 
8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União — DOU e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 2020; 
8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal n°5.764. de 1971; 
8.3.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto Federal n°10.880. de 2021; 
8.3.1.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n°971, de 2009 (arts. 17 a 
19 e 165). 
8.3.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 
8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1943; 
8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes na Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal 
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples; 
8.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso U); 
8.3.3.3. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício - DRE e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando os índices de Liquidez Geral (LO), 
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SO) superiores a 1 (um). 
8.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.3.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.3.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil — RFB para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.3.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação igual ou superior a 10% do valor total estimado da contratação. 
8.3.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei Federal 
n°14.133, de 2021, art. 65, §i°). 
8.3.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor, nos 
termos do §1° do art. 69 da Lei Federal n°14.133, de 2021. 
8.3.4. Qualificação Técnica: 
8.3.4.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade; 
8.3.4.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.4. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° 
a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
8.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários á execução 
contratual; 
8.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
8.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
8.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal n° 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
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8.5. O licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, no mínimo 2 (dois) Atestados de Capacidade 
Técnica e Licença ou Autorização de Funcionamento, expedido pela Vigilância Sanitária (AFE) 
Produtos de Saúde. 
8.6. Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da 
Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 55.340,00 (Cinquenta e cinco Mil, Trezentos e 
Quarenta Reais), conforme custos unitários apresentados na tabela constante do item 1.1 deste 
instrumento. 
9.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados: 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Anual. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
03.21.10.302.6010.2061.3.3.90.30 - MANUTENÇÃO DOS ATENDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE (MAC) - MATERIAL DE CONSUMO 
FICHA: 622 
SUBELEMENTO: 35- MATERIAL LABORATORIAL 
FONTE: 107 -TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - BLOCO 
DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE. 
DESTINAÇÃO RECURSO: 017 - MÉDIA ALTA COMPLEXIDADE - MAC 

10.3. A dotação relativa aos exercicios fínanceiros subsequentes será indícada após aprovação da Lei 
Orçamentária Anual respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Itumbiara, Estado de Goiás, 23 de setembro de . '26. 

Oeicyellen Florentino Dias Mendonça 
Farmacêutica CRF 15521 
Agente de Planejamento 

Central de Abastecimento Farmacêutico 
Matrícula: 100602 

ííieácyellen ió
Farmacêutica 
CRF•GU 1552? 


